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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : WELLINGTON CLEMENTE FEIJO
ADVOGADOS : MAURIZIO COLOMBA - SP094763

ALEXANDRE MAGNO DA COSTA MACIEL - SP151173
FERNANDA COLOMBA JARDIM - SP333406

AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA FAZENDA

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR
PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ALEGADA
NULIDADE NA FORMAÇÃO DA COMISSÃO DE INQUÉRITO. NÃO OCORRÊNCIA.

 DA  ESTABILIDADE PARA O SERVIÇO PÚBLICO. AGRAVOART. 149  LEI 8.112/1990.
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "O impedimento legal a que se refere o  da  e que, vale art. 149  Lei 8.112/1990
destacar, visa garantir a imparcialidade dos membros os quais compõem a comissão
processante, diz respeito ao serviço público e não ao cargo ocupado no momento de sua
designação" (AgInt no MS 18.018/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,
julgado em  DJe de . Nesse sentido: MS 17.583/DF, relator Ministro 2/3/2021,  10/3/2021)
Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Mauro Campbell Marques,
Primeira Seção, julgado em  DJe de 12/9/2012,  3/10/2012.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 04/12/2025  10/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio
Domingues e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, .16 de dezembro de 2025
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24327 - DF (2018/0119746-3)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : WELLINGTON CLEMENTE FEIJO
ADVOGADOS : MAURIZIO COLOMBA - SP094763
  ALEXANDRE MAGNO DA COSTA MACIEL - SP151173
  FERNANDA COLOMBA JARDIM - SP333406
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA FAZENDA

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR
PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ALEGADA
NULIDADE NA FORMAÇÃO DA COMISSÃO DE INQUÉRITO. NÃO OCORRÊNCIA.

 DA  ESTABILIDADE PARA O SERVIÇO PÚBLICO. AGRAVOART. 149  LEI 8.112/1990.
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "O impedimento legal a que se refere o  da  e que, vale art. 149  Lei 8.112/1990
destacar, visa garantir a imparcialidade dos membros os quais compõem a comissão
processante, diz respeito ao serviço público e não ao cargo ocupado no momento de sua
designação" (AgInt no MS 18.018/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,
julgado em  DJe de . Nesse sentido: MS 17.583/DF, relator Ministro 2/3/2021,  10/3/2021)
Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Mauro Campbell Marques,
Primeira Seção, julgado em  DJe de 12/9/2012,  3/10/2012.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Em análise, agravo interno interposto porMINISTRO AFRÂNIO VILELA: 

WELLINGTON CLEMENTE FEIJO contra decisão que denegou a ordem em mandado de

segurança (fls. 3.907-3.915).

O agravante sustenta, em síntese, que:
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não há "previsão legal de julgamento monocrático do Mandado dea) 

Segurança originário de Tribunal. Decisões dessa natureza são inquestionavelmente

nulas" (fl. 3.923); e

"o que o impetrante disse é que, para os fins do  da Lei nº 8.112, deb)  art. 149

1990, o integrante da comissão processante tem de contar com estabilidade no cargo" (fl.

3.927).
Ao final, requer:

 
b) Seja reconhecida a nulidade da decisão monocrática, conforme
argumentos supra, levando-se a impetração para julgamento perante o
colegiado;
c) requer a submissão deste agravo interno ao julgamento do respectivo
órgão colegiado, com inclusão em pauta, na conformidade do § 3º do

 do Regimento Interno deste Colendo Superior Tribunal deart. 259
Justiça, concedendo-se a ordem para efeitos de decretar-se a nulidade do
processo administrativo disciplinar – PAD nº 16302.000011/2013-58,
instaurado pelo Chefe do Escritório de Corregedoria na 8ª Região Fiscal –
ESCOR08, tendo em vista a comprovada contrariedade ao  caput e art. 41,
§ 4º da Constituição Federal, aos arts. 20 e 149 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e aos arts. 2º a 9º da Portaria SRF nº 1.788, de 25 de
agosto de 1998, em razão da ausência de estabilidade de servidor que
compôs a comissão de inquérito e, por conseguinte, fosse reconhecido
direito à reintegração no cargo público que ocupava (fls. 3.933-3.934).
 

A UNIÃO apresentou impugnação ao agravo interno (fls. 3.939-3.946).

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida.MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): 

De início, não há nulidade na decisão agravada.

Com efeito, nos termos do  XIX, do RISTJ, são atribuições do Relator, art. 34,

no Superior Tribunal de Justiça, "decidir o mandado de segurança quando foi

manifestamente incabível, intempestivo, infundado, prejudicado ou improcedente, ou

quando se conformar com súmula ou jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de

Justiça ou do Supremo Tribunal Federal ou as confrontar".

Ademais, é firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que

"não há nulidade no julgamento monocrático do recurso se a decisão singular foi
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proferida com base em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça e do

Supremo Tribunal Federal" e que, "a confirmação de decisão monocrática do Relator

pelo órgão colegiado supera eventual violação do  do Código de Processo Civil" art. 932

(AgInt no MS 25.528/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em

 DJe de . Nesse sentido:29/9/2020,  9/10/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE
SEGURANÇA. RECURSO ADMINISTRATIVO RECEBIDO COM EFEITO
SUSPENSIVO. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE
PROCESSUAL. INADMISSIBILIDADE DO WRIT. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO, PELO RELATOR.
POSSIBILIDADE. MÉRITO. QUESTÃO PREJUDICADA. 1. Na forma do

º, I, da  é inadmissível o mandado de segurança emart. 5  Lei 12.016/2009,
face de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo,
independentemente de caução.
2. Consoante o  XIX, do RISTJ, é atribuição do relator decidir art. 34,
monocraticamente o mandado de segurança quando for "inadmissível,
prejudicado ou quando se conformar com tese fixada em julgamento de
recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento fi rmado em
incidente de assunção de competência, a súmula do Superior Tribunal de
Justiça ou do Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência dominante
acerca do tema ou as confrontar".
3. Conforme jurisprudência desta Corte, a submissão ao colegiado, por
meio de agravo regimental ou de agravo interno, supre o eventual vício
existente no julgamento monocrático do recurso. Nesse sentido, mutatis
mutandis:  Rel. Ministro Luiz Fux, Corte Especial, DJe REsp 1.049.974/SP,

 AgInt no RMS 50.746/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell03/08/2010;
Marques, Segunda Turma, DJe 21/06/2017.
4. Uma vez não ultrapassada a fase de conhecimento do mandamus,
resta prejudicado o exame do mérito da controvérsia.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no MS n. 21.332/DF, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em  DJe de 13/12/2017,

.18/12/2017)
 

Quanto à matéria de fundo, como visto, o agravante sustenta a ilegalidade do

ato coator, por entender que, "para os fins do  da Lei nº 8.112, de 1990, o art. 149

integrante da comissão processante tem de contar com estabilidade no cargo" (fl. 3.927).

Ocorre que, como destacado na decisão agravada, é firme a jurisprudência

deste Superior Tribunal, no sentido de que "o impedimento legal a que se refere o art. 149

da  e que, vale destacar, visa garantir a imparcialidade dos membros os Lei 8.112/1990
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quais compõem a comissão processante, diz respeito ao serviço público e não ao cargo

ocupado no momento de sua designação" (AgInt no MS 18.018/DF, relator Ministro

Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em  DJe de . Nesse sentido: 2/3/2021,  10/3/2021)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
COMISSÃO DE INQUÉRITO.  DA  IMPEDIMENTO ART. 149  LEI 8.112/90.
LEGAL DO MEMBRO NÃO ESTÁVEL. ESTABILIDADE PARA O
SERVIÇO PÚBLICO.  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 41
1. Trata-se de mandado de segurança impetrado por Cesário Augusto
Alcântara Ferreira em face de ato do Ministro de Estado da Fazenda,
consubstanciado na edição da Portaria n. 255, de 17 de maio de 2011,
que demitiu o impetrante do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do
Brasil.
2. O cerne da presente controvérsia está em definir se o impedimento
legal a que se refere o  da  e que, vale destacar, visa art. 149  Lei 8.112/90
garantir a imparcialidade dos membros que compõem a comissão
processante, diz respeito ao serviço público ou ao cargo ocupado no
momento de sua designação.
3. Há de se considerar que a estabilidade no serviço público garante ao
servidor a permanência no serviço público após a sua nomeação em
virtude de aprovação em concurso público, exceto na hipótese de
demissão por uma justificada causa após o regular trâmite do processo
administrativo disciplinar ou sentença judicial transitada em julgado. Essa
estabilidade está constitucionalmente assegurada no  da atual Carta art. 41
Magna, alterada pela Emenda Constitucional n. 19/1998, que passou o
período aquisitivo de dois para três anos de efetivo exercício. Também o
artigo 21 estabelece os requisitos e prazo para aquisição da estabilidade,
ao dispor que "o servidor habilitado em concurso público e empossado em
cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no serviço público ao
completar 2 (dois) anos de efetivo exercício". (prazo 3 anos - vide EMC nº
19).
4. De outro lado, para alcançar a estabilidade do serviço público, além de
cumprir o prazo estipulado no referido  da CF, o servidor deve art. 41
passar por um período de experiência para avaliar a sua aptidão e
capacidade para o desempenho do cargo, lapso denominado estágio
probatório, disciplinado pelo  da art. 20  Lei 8.112/90.
5. Ao que se observa dos dispositivos citados, a estabilidade no serviço
público e o estágio probatório do servidor são institutos jurídicos distintos,
porque aquela se refere ao serviço público e é adquirida pelo decurso do
tempo, enquanto que o estágio probatório é imposto ao servidor para
aferição de sua aptidão vocacional e sua capacidade para ocupar
determinado cargo. Tanto é que o servidor não aprovado no estágio
probatório para determinado cargo, se já estiver garantido a sua
estabilidade para o serviço público, será reconduzido ao cargo
anteriormente ocupado, consoante dispõe o parágrafo segundo do art. 20
da mencionada lei 8.112.
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6. O caput do  da  ao estabelecer que a art. 149  Lei n. 8112/90,
Comissão de Inquérito deve ser composta de três servidores
estáveis, a fim de assegurar maior imparcialidade na instrução, fez
referência a servidores que tenham garantido a sua permanência no
serviço público após a sua nomeação em virtude de aprovação em
concurso público, nos termos do  da atual Carta Magna, ou art. 41
seja, que tenham garantido a estabilidade no serviço público, e não
no cargo ocupado à época de sua designação para compor a
comissão processante.
[...]
8. Segurança denegada (MS n. 17.583/DF, relator Ministro Napoleão
Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Mauro Campbell Marques,
Primeira Seção, julgado em  DJe de . 12/9/2012,  3/10/2012)
 

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 24.327 / DF
Número Registro: 2018/0119746-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de  a 04/12/2025  10/12/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WELLINGTON CLEMENTE FEIJO
ADVOGADOS : MAURIZIO COLOMBA - SP094763

ALEXANDRE MAGNO DA COSTA MACIEL - SP151173
FERNANDA COLOMBA JARDIM - SP333406

IMPETRADO : MINISTRO DA FAZENDA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WELLINGTON CLEMENTE FEIJO
ADVOGADOS : MAURIZIO COLOMBA - SP094763

ALEXANDRE MAGNO DA COSTA MACIEL - SP151173
FERNANDA COLOMBA JARDIM - SP333406

AGRAVADO : UNIÃO
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IMPETRADO : MINISTRO DA FAZENDA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/12/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 10/12/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Regina Helena Costa.

 

Brasília, 10 de dezembro de 2025
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